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Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, o Instituto Social Rosa Barreto (ISRB), fundado em 18 
de setembro de 2021, e registrado em cartório no dia 1º de junho de 
2022, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ nº 
48.513.310/0001-36, com sede sito à Rua São José, nº 341, Bairro Bela 
Vista, CEP: 68.180-080, no Município de Itaituba.
Art. 2º Esta concessão estadual confere ao Instituto Social Rosa Barreto 
(ISRB) a obtenção dos benefícios gerados pela legislação pertinente nos 
programas, ações e serviços prestados pelo Poder Público, inclusive, cele-
bração de convênios e parcerias, envolvendo recursos públicos. 
Art. 3º Os direitos assegurados ao Instituto Social Rosa Barreto (ISRB), 
neste diploma, serão mantidos enquanto perdurarem às atividades cons-
tantes em seu Estatuto Social. 
Art. 4º Esta Lei obriga ao Instituto Social Rosa Barreto (ISRB) ao fiel cum-
primento do que dispõe a Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 
1970, alterada pela Lei nº 5.713, de 07 de janeiro de 1992 e, também, pela 
Lei nº 5.823, de 17 de fevereiro de 1994.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.207, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Ramos Parauapebense de Karatê Educacional (ARPAKE). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, a Associação Ramos Parauapebense de Karatê Educacional 
(ARPAKE), CNPJ nº 05.637.622/0001-49, com sede e foro na Rua 1, Nº 56, 
Bairro Primavera, CEP: 68.515-000, no Município de Parauapebas. 
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.208, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Santa Rosa Esporte Clube (SREC).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas al-
terações, o Santa Rosa Esporte Clube  (SREC), CNPJ n° 04.845.194/0001-
87, com sede e foro na Cidade de Belém,  localizado na Rua Antônio Bar-
reto, 130, Sala 1309, Edifício Vilage Office, Bairro Umarizal, CEP: 66.055-
050, em reconhecimento aos serviços que presta em sua área de atuação. 
§ 1º A entidade de que trata este artigo gozará de todos os benefícios conce-
didos pela legislação vigente às entidades consideradas de utilidade pública.
§ 2º A inobservância das disposições legais fará cessar, a qualquer tempo, 
a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.209, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Federação Paraense de Capoeira  (FEPAC).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Federação Paraense de Capoeira  (FEPAC), pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº 00.603.758/0001-
14, com sede e foro na Cidade de Belém, localizada na Rua dos Timbiras, 
nº 356, Bairro do Jurunas, CEP: 66.030-610, em reconhecimento aos ser-
viços que presta em sua área de atuação.  
§ 1º A entidade de que trata este artigo gozará de todos os benefícios conce-
didos pela legislação vigente às entidades consideradas de utilidade pública.
§ 2º A inobservância das disposições legais fará cessar, a qualquer tempo, 
a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.210, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Centro Cultural e de Ação Social na Amazônia (CASA). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Estado 
do Pará, o Centro Cultural e de Ação Social na Amazônia (CASA), entidade de 
direito privado, sem fins lucrativos, com sede no Município de Belém. 

Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo gozará de todos os 
benefícios concedidos pela legislação vigente às entidades consideradas 
de utilidade pública, obrigando-se ao cumprimento do que preceitua a Lei 
Estadual nº 4.321, de 3 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.211, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Moradores do Bairro Morada Nova do Distrito de Novo Ho-
rizonte, no Município de Ipixuna do Pará. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 3 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação dos Moradores do Bairro Morada Nova, do Distrito 
de Novo Horizonte, no Município de Ipixuna do Pará, fundada em 13 de 
dezembro de 2015, CNPJ nº 26.534.483/0001-06.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

MENSAGEM Nº 119/2023-GG Belém, 28 de novembro de 2023.
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA MELO FILHO (CHICÃO)
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Local  
Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados,
Venho comunicar a Vossas Excelências que, nos termos do art. 108, § 1º, 
da Constituição Estadual, resolvi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 
314/23, de 08 de novembro de 2023, o qual “Institui o alerta obrigatório, 
realizado pelas companhias de telefonia móvel aos seus usuários, quando 
houver a ocorrência de desaparecimento de crianças e adolescentes, no 
âmbito do Estado do Pará.”
Em que pese a relevância da proposição legal, o Projeto de Lei apresenta 
inconstitucionalidade formal por invadir a competência privativa da União 
para legislar sobre telecomunicações, ao criar obrigação não prevista nos 
contratos de concessão firmados entre a União (poder concedente) e as 
concessionárias respectivas, em afronta ao art. 21, inciso XI, e ao art. 22, 
inciso IV, ambos da Constituição Federal, conforme decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) na ADI nº 5.292/SC.
Além disso, a proposta legislativa também incorre em inconstitucionalidade 
material, por indevida interferência na liberdade de agentes econômicos 
privados e por extrapolar os limites da atuação do Estado como agente nor-
mativo e regulador da atividade econômica, contrariando o princípio da livre 
iniciativa, em dissonância com o art. 170 e o art. 174 da Constituição Federal.
Essas, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, são as razões 
que me levam a vetar integralmente o Projeto de Lei em causa, as quais 
ora submeto à elevada apreciação de Vossas Excelências.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 3.539, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023
Homologa o Decreto nº 469/2023, de 11 de outubro de 2023, editado 
pelo Prefeito Municipal de Pacajá, que declara “situação de emergência”, 
em virtude do desastre classificado e codificado como estiagem nas áreas 
naquele Município.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o Decreto nº 469/2023, de 11 de outubro de 2023, editado 
pelo Prefeito Municipal de Pacajá, que declara “situação de emergência” em 
áreas daquele Município, em virtude de estiagem;
Considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do Decreto nº 891, de 10 de julho de 2020;
Considerando as informações constantes no Processo nº 2023/1290405,
R E S O L V E:
Art. 1º Homologar o Decreto nº 469/2023, de 11 de outubro de 2023, edi-
tado pelo Prefeito Municipal de Pacajá, que declara “situação de emergên-
cia”, em áreas daquele Município, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


